
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1960178 - SC (2021/0214115-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INDUMA S/A INDÚSTRIA DE PAPEL E PAPELÃO
ADVOGADOS : ESTEVÃO RUCHINSKI - SC005281

ESTEVÃO RUCHINSKI FILHO - SC020928
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INOCORRÊNCIA. ISENÇÃO DO 
ITR. ÁREA DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO NA MATRÍCULA DO IMÓVEL. 
IMPRESCINDIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – Esta Corte possui o entendimento de que, se tratando de "área de reserva legal", é 
imprescindível sua averbação na matrícula do imóvel para o gozo de isenção do ITR.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 13 de dezembro de 2021.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INOCORRÊNCIA. ISENÇÃO DO 
ITR. ÁREA DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO NA MATRÍCULA DO IMÓVEL. 
IMPRESCINDIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – Esta Corte possui o entendimento de que, se tratando de "área de reserva legal", é 
imprescindível sua averbação na matrícula do imóvel para o gozo de isenção do ITR.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno desprovido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(RELATORA):

Trata-se de Agravo Interno interposto por INDUMA S/A INDÚSTRIA DE 
PAPEL E PAPELÃO contra decisão que conheceu e negou provimento ao seu recurso 
especial, fundamentada na ausência de omissão no julgado de origem e no 
entendimento desta Corte de que, quando se cuida de "área de reserva legal", é 
imprescindível sua averbação na matrícula do imóvel para o gozo de isenção do ITR.

Sustenta a Agravante, em síntese, que o acórdão recorrido contém omissão 
relevante e, "ao contrário do que entendeu a decisão agravada, há entendimento 
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revolto sobre o tema, tendo em vista que o STJ já se posicionou no sentido de ser 
reconhecido o direito à isenção do ITR do limite mínimo de 20% da área do imóvel" (fl. 
724e).

Ao final, requer o provimento do recurso, a fim de que seja dado total 
provimento ao seu recurso especial ou, alternativamente, sua submissão ao 
pronunciamento do colegiado.

Sem impugnação (fl. 736e).
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(RELATORA):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 

oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
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possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição 
ou corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese 
em apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente 
para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art.
489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o 
presente mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, 
com base em jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade 
de litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na 
ocasião em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo 
resultado, ainda que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios 
em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora 
atacada, não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no 
art. 1.022 do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI - 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO -, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).
 

In casu, depreende-se da leitura do acórdão que a controvérsia foi 
examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso, conforme trecho a seguir 
transcrito (fls. 600/601e):

 
No que tange à necessidade de averbação da área de reserva legal na 
matrícula do imóvel, o Superior Tribunal de Justiça já manifestou sua 
imprescindibilidade, para fins da isenção do ITR (REsp 1638210/MG, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 05/12/2017). Nesse mesmo 
sentido, é o teor da Súmula nº 86, deste Tribunal Regional Federal(é 
desnecessária a apresentação de Ato Declaratório Ambiental - ADA para 
o reconhecimento do direito à isenção de Imposto Territorial Rural - ITR. 
Todavia, para o gozo da isenção do ITR no caso de área de "reserva 
legal", é imprescindível a averbação da referida área na matrícula do 
imóvel).
O fato de a reserva legal glosada na declaração do ITR representar o 
mínimo imposto pela Lei nº 12.651, de 2012, no seu art. 12, não afasta a 
necessidade da sua averbação na matrícula do bem, pois tal formalidade 
tem natureza constitutiva, e não apenas declaratória (AgRg no 
REsp1450992/SC, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
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DJe17/03/2016).
[...]
Desta forma, como a averbação da área de reserva legal nos imóveis de 
matrículas nº 3.000 e 7.673 apenas ocorreu em 06-10-2009(evento 1, 
MATRIMÓVEL8 e MATRIMÓVEL9), e como inexiste averbação dessa 
área no imóvel de matrícula nº 20.691, é devido o ITR dos anos-
calendários de 2004 e 2006.
Outrossim, por as informações prestadas nos anos-calendário de2004 e 
2006 estarem inexatas (evento 1, NOT21, fl. 03, e NOT22, fl. 03),acerca 
da área de reserva legal (já que não havia registro dessa área nas 
matrículas dos imóveis), é devida a multa imposta pelo art. 14 da Lei 
9.393, de1996, e os juros de mora pelo inadimplemento do imposto devido 
(evento 1,NOT21 e NOT22).
 

Portanto, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 
demanda e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Quanto à averbação imobiliária como condição para o deferimento da 
isenção do ITR relativamente à área de Reserva Legal, o acórdão recorrido está em 
consonância com orientação desta Corte, assim espelhada:
 

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO 
ESPECIAL. ITR. ISENÇÃO. ART. 10, § 1º, II, a, DA LEI 9.393/96. 
AVERBAÇÃO DA ÁREA DA RESERVA LEGAL NO REGISTRO DE 
IMÓVEIS. NECESSIDADE. ART. 16, § 8º, DA LEI 4.771/65.
1. Discute-se nestes embargos de divergência se a isenção do Imposto 
Territorial Rural (ITR) concernente à Reserva Legal, prevista no art. 10, § 1º, 
II, a, da Lei 9.393/96, está, ou não, condicionada à prévia averbação de tal 
espaço no registro do imóvel. O acórdão embargado, da Segunda Turma e 
relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, entendeu pela 
imprescindibilidade da averbação.
2. Nos termos da Lei de Registros Públicos, é obrigatória a averbação "da 
reserva legal" (Lei 6.015/73, art. 167, inciso II, n° 22).
3. A isenção do ITR, na hipótese, apresenta inequívoca e louvável finalidade 
de estímulo à proteção do meio ambiente, tanto no sentido de premiar os 
proprietários que contam com Reserva Legal devidamente identificada e 
conservada, como de incentivar a regularização por parte daqueles que 
estão em situação irregular.
4. Diversamente do que ocorre com as Áreas de Preservação Permanente, 
cuja localização se dá mediante referências topográficas e a olho nu 
(margens de rios, terrenos com inclinação acima de quarenta e cinco graus 
ou com altitude superior a 1.800 metros), a fixação do perímetro da Reserva 
Legal carece de prévia delimitação pelo proprietário, pois, em tese, pode ser 
situada em qualquer ponto do imóvel. O ato de especificação faz-se tanto à 
margem da inscrição da matrícula do imóvel, como administrativamente, nos 
termos da sistemática instituída pelo novo Código Florestal (Lei 
12.651/2012, art. 18).
5. Inexistindo o registro, que tem por escopo a identificação do perímetro da 
Reserva Legal, não se pode cogitar de regularidade da área protegida e, por 
conseguinte, de direito à isenção tributária correspondente. Precedentes: 
REsp 1027051/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 17.5.2011; REsp 1125632/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 31.8.2009; AgRg no REsp 1.310.871/PR, Rel. Ministro 
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Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 14/09/2012.
6. Embargos de divergência não providos.
(EREsp 1.027.051/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 21/10/2013 - destaquei).
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
IMPRESCINDIBILIDADE DA AVERBAÇÃO PARA O DEFERIMENTO DA 
ISENÇÃODE ITR DECORRENTE DO RECONHECIMENTO DA ÁREA DE 
RESERVA LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DA SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA A QUE SE NEGAPROVIMENTO.
1. Este Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento deque ser 
inexigível, para as áreas de preservação permanente, a apresentação do 
Ato Declaratório Ambiental com vistas à isenção do ITR. Porém, tratando-se 
de área de reserva legal, é imprescindível a sua averbação no respectivo 
registro imobiliário (REsp. 1.638.210/MG, Rel. Min. OG FERNANDES, 
DJe5.12.2017; REsp. 1.450.344/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
19.12.2016;AgInt no AREsp. 666.122/RN, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, DJe10.10.2016; EDcl no AREsp 550.482/RS, Rel. Min. 
SÉRGIO KUKINA, DJe21.8.2015) 2. Agravo Regimental da Sociedade 
Empresária a que se negaprovimento.
(AgRg no REsp 1429841/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNESMAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/02/2019, REPDJe 
26/02/2019,DJe 25/02/2019, destaquei)
 
TRIBUTÁRIO. ITR. ISENÇÃO. ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL (ADA). 
PRESCINDIBILIDADE. PRECEDENTES. ÁREA DE RESERVA LEGAL. 
AVERBAÇÃONA MATRÍCULA DO IMÓVEL. NECESSIDADE. SÚMULA 7 
DO STJ. RECURSOESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido deque "é desnecessário 
apresentar o Ato Declaratório Ambiental - ADA para que se reconheça o 
direito à isenção do ITR, mormente quando essa exigência estava prevista 
apenas em instrução normativa da Receita Federal (IN SRF67/97)" (AgRg 
no REsp 1.310.972/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 5/6/2012, DJe 15/6/2012).
2. Quando se trata de "área de reserva legal", as Turmas da Primeira Seção 
firmaram entendimento de que é imprescindível a averbação da referida 
área na matrícula do imóvel para o gozo do benefício isencional vinculado 
ao ITR.
3. Concluir que se trata de área de preservação permanente, e não de área 
de reserva legal, não é possível, uma vez que a fase de análise de provas 
pertence às instâncias ordinárias, pois, examinar em Recurso Especial 
matérias fático-probatórias encontra óbice da Súmula 7 desta Corte.
4. Recurso Especial não provido.
(REsp1668718/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em17/08/2017, DJe 13/09/2017, destaquei )
 
Dessa forma, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
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recurso.
Nessa linha:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016, destaque 
meu).
 

Não obstante o desprovimento do recurso, não configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INDUMA S/A INDÚSTRIA DE PAPEL E PAPELÃO
ADVOGADOS : ESTEVÃO RUCHINSKI - SC005281

ESTEVÃO RUCHINSKI FILHO - SC020928
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ITR/ IMPOSTO TERRITORIAL RURAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INDUMA S/A INDÚSTRIA DE PAPEL E PAPELÃO
ADVOGADOS : ESTEVÃO RUCHINSKI - SC005281

ESTEVÃO RUCHINSKI FILHO - SC020928
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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